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RECURSO REPETITIVO 
REPETITIVOS DISCUTEM CONTAGEM RECÍPROCA NO REGIME ESTATUTÁRIO E LEGITIMIDADE DO MP EM 
AÇÕES INDIVIDUAIS DE MEDICAMENTOS 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu submeter ao rito dos recursos repetitivos os temas 
609 e 766, que discutem, respectivamente, a dispensa de pagamento de contribuição previdenciária para contagem 
do tempo de serviço rural no caso de servidores estatutários e a legitimidade do Ministério Público para pleitear, em 
ações individuais, medicamento ou tratamento de saúde. 
Ambas as propostas de afetação foram apresentadas pelo ministro Og Fernandes. No caso do tema 609, o colegiado 
deverá definir se o artigo 55 da Lei 8.213/91, que dispensa o pagamento de contribuição previdenciária para fins de 
comprovação do tempo de serviço rural anterior à Lei 8.213/91, pode ser estendido, ou não, ao beneficiário que 
pretende utilizar o tempo de serviço para contagem recíproca no regime estatutário, ou se a dispensa está adstrita ao 
regime geral de previdência. 
Já no tocante ao tema 766, a discussão gira em torno da legitimidade do MP para pleitear, em demandas que 
contenham beneficiários individuais, tratamentos ou medicamentos necessários aos pacientes.  
Em ambos os temas, o ministro Og Fernandes determinou a suspensão nacional de todos os processos pendentes, 
individuais ou coletivos, que possuam objetos relacionados aos casos afetados como representativos das 
controvérsias. Estão ressalvados os incidentes processuais e as questões urgentes. 
Os temas e processos afetados podem ser consultados na página de repetitivos do STJ. 
Recursos repetitivos 
O CPC/2015 regula nos artigos 1.036 a 1.041 o julgamento por amostragem, mediante a seleção de recursos 
especiais que tenham controvérsias idênticas. Conforme previsto nos artigos 121-A do RISTJ e 927 do CPC, a 
definição da tese pelo STJ vai servir de orientação às instâncias ordinárias da Justiça, inclusive aos juizados 
especiais, para a solução de casos fundados na mesma controvérsia. 
A tese estabelecida em repetitivo também terá importante reflexo na admissibilidade de recursos para o STJ e em 
outras situações processuais, como a tutela da evidência (artigo 311, II, do CPC) e a improcedência liminar do pedido 
(artigo 332 do CPC). 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1682671 REsp 1682672 REsp 1682678 REsp 1682682 REsp 1676865 
REsp 1681690 REsp 1110552 
 
PRIMEIRA SEÇÃO DEFINE RESPONSABILIDADE DA UNIÃO E DO PARANÁ POR EXPEDIÇÃO DE DIPLOMAS 
DA FACULDADE VIZIVALI 
Em julgamento de recursos especiais repetitivos, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu 
teses sobre a responsabilidade da União, do Estado do Paraná e da Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu (Vizivali) 
pelo pagamento de indenização a alunos do Programa Especial de Capacitação de Docentes ministrado pela 
instituição de ensino paranaense, que encerrou suas atividades acadêmicas em 2016. 
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Em pelo menos 1.900 ações, os alunos docentes buscam ressarcimento pela demora do registro e da emissão dos 
certificados pela participação no curso semipresencial. O relator dos recursos especiais é o ministro Og Fernandes. O 
tema foi cadastrado no sistema de repetitivos sob o número 928. 
As teses fixadas são as seguintes: 
a) Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público e direcionado ao Conselho Estadual de 
Educação do Paraná sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes, executado pela 
Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu, a sua desconstituição e/ou revogação posterior, pelo próprio 
Conselho Nacional de Educação, ou mesmo a sua não homologação pelo Ministério da Educação, autorizam a tese 
de que a União é responsável, civil e administrativamente, e de forma exclusiva, pelo registro dos diplomas e pela 
consequente indenização aos alunos que detinham vínculo formal como professores perante instituição pública ou 
privada, diante dos danos causados; 
b) Havendo o Conselho Nacional de Educação expedido parecer público sobre a regularidade do Programa Especial 
de Capacitação de Docentes executado pela Fundação Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu e direcionado ao 
Conselho Estadual de Educação do Paraná, o qual já havia possibilitado o ingresso anterior dos alunos sem vínculo 
formal como professor de instituição pública ou privada (Portaria n. 93/2002 do Conselho Estadual de Educação do 
Paraná), a sua desconstituição e/ou revogação posterior pelo próprio Conselho Nacional de Educação, ou mesmo a 
sua não homologação, pelo Ministério da Educação ou, ainda, pelo Parecer n. 193/2007 do Conselho Estadual de 
Educação do Paraná, autorizam a tese de que a União e o Estado do Paraná são responsáveis, civil e 
administrativamente, e de forma solidária, pelo registro dos diplomas e pela consequente indenização aos alunos que 
detinham vínculo apenas precário perante instituição pública ou privada, diante dos danos causados; 
c) Inexistindo ato regulamentar, seja do Conselho Nacional de Educação, seja do Conselho Estadual de Educação do 
Paraná, sobre a regularidade do Programa Especial de Capacitação de Docentes executado pela Fundação 
Faculdade Vizinhança Vale do Iguaçu relativamente a alunos estagiários, descabe falar em condenação dos aludidos 
entes, devendo a parte que se entender prejudicada postular a indenização em face, tão somente, da instituição de 
ensino. 
Parecer 
O programa foi iniciado após autorização do Conselho Estadual de Educação do Paraná, como forma de elevar as 
oportunidades de ensino superior para docentes de educação infantil e das séries iniciais do ensino fundamental. 
Em 2006, o Conselho Nacional de Educação (CNE) emitiu parecer no qual concluía que o programa não violava a 
orientação contida no artigo 80 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), que prevê que a educação a distância deve ser 
oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União. Para o conselho nacional, as aulas não se 
constituíam como curso, mas como um programa e, além disso, não eram ministradas a distância, mas na 
modalidade semipresencial. 
Por isso, o CNE entendeu que era de competência do conselho estadual o credenciamento, a autorização e o 
reconhecimento de instituições, cursos e programas de seu sistema de ensino, não havendo necessidade de 
reconhecimento do curso no Ministério da Educação (MEC). Todavia, em 2007, o conselho nacional revisou o 
parecer e estabeleceu que não era dos conselhos estaduais de educação a prerrogativa de credenciamento de 
instituições de ensino superior para o ensino a distância ou na modalidade semipresencial, mas do próprio MEC. 
Em 2007, o Conselho Estadual de Educação do Paraná ratificou a validade do programa, mas restringiu a sua 
validade a professores que tivessem vínculo efetivo com instituições de ensino públicas ou privadas – assim, em 
tese, professores voluntários e estagiários não teriam direito aos diplomas. 
Em virtude das modificações nos pareceres, vários alunos que participaram do programa tiveram a emissão de 
diploma negada pela Universidade Federal do Paraná, o que motivou a propositura de diversas ações pedindo a 
expedição dos certificados e o pagamento de indenização pelo atraso na sua entrega.  
Vínculo formal 
A primeira tese firmada pelo colegiado é a de que, no caso de professores com vínculo formal com instituições 
públicas e privadas, a União é responsável exclusiva pelo registro dos diplomas e pela indenização a professores 
com vínculo formal com instituições públicas e privadas devido à demora na expedição de diplomas aos participantes 
do Programa Especial de Capacitação de Docentes. 
De forma unânime, o colegiado confirmou a responsabilidade da União em virtude de o Conselho Nacional de 
Educação ter expedido parecer sobre a regularidade do programa de capacitação. Para a seção, a revogação 
posterior do parecer pelo próprio conselho ou mesmo a não homologação do documento pelo Ministério da Educação 
não afastam a responsabilidade da União. 
Vínculo precário 
No caso de alunos com vínculos precários com instituições públicas e privadas, a seção entendeu, conforme também 
concluiu o Tribunal de Justiça do Paraná, que o Conselho Estadual de Educação havia autorizado a participação de 
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todos aqueles que, à época do programa, exerciam atividades docentes, independentemente da existência de vínculo 
empregatício formal com instituições educacionais. 
O entendimento também foi posteriormente modificado pelo próprio conselho estadual, que passou a restringir o 
programa a professores com vínculo formal. 
Para o colegiado de direito público do STJ, a edição posterior de parecer restritivo, além de não ser capaz de atingir 
os professores que ingressaram no programa antes da norma, também violou os princípios da boa-fé e da confiança. 
Dessa forma, a seção entendeu que, no caso de professores sem vínculo que participaram do programa e tiveram 
atraso na emissão do diploma, a responsabilidade é da União e do Estado do Paraná, de forma solidária. 
Estagiários 
A seção também estabeleceu a tese de que, em relação aos alunos estagiários que ingressaram no curso, não havia 
ato regulamentar do Conselho Nacional de Educação ou do Conselho Estadual de Educação e, portanto, os entes 
públicos não poderiam ser condenados pelo atraso na entrega dos certificados, devendo a parte eventualmente 
prejudicada ingressar com a ação de indenização diretamente contra a instituição de ensino.  
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1487139 REsp 1517748 
 
DIREITO CIVIL 
CLÁUSULA PENAL E PERDA DE ARRAS NÃO SE ACUMULAM EM CASO DE INEXECUÇÃO DE CONTRATO 
É inadmissível a cumulação da cláusula penal compensatória com arras, prevalecendo esta última na hipótese de 
inexecução do contrato. Esse foi o entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar 
recurso especial interposto por uma construtora contra dois compradores de imóveis. 
Os compradores pretendiam desfazer o contrato de compra e venda, pois consideravam que ele se tornara muito 
oneroso. Porém, julgavam ilegítima a retenção pela empresa de 25% dos valores pagos a título de cláusula penal, 
além da retenção integral do sinal (arras). 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) manteve a sentença que decretou a rescisão do contrato e 
assegurou à empresa a retenção de 10% de todos os valores pagos, inclusive o sinal, tudo a título de cláusula penal. 
Função indenizatória 
De acordo com a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso da construtora no STJ, a cláusula penal compensatória 
é um valor previamente estipulado pelas partes a título de indenização pela inexecução contratual, incidindo na 
hipótese de descumprimento total ou parcial da obrigação. Ela serve como punição a quem deu causa ao 
rompimento do contrato e funciona ainda como fixação prévia de perdas e danos. 
A ministra explicou que as arras, por outro lado, consistem na quantia ou bem móvel entregue por um dos 
contratantes ao outro, por ocasião da celebração do contrato, como sinal de garantia do negócio. 
Segundo a relatora, as arras têm por finalidades: “a) firmar a presunção de acordo final, tornando obrigatório o ajuste 
(caráter confirmatório); b) servir de princípio de pagamento (se forem do mesmo gênero da obrigação principal); c) 
prefixar o montante das perdas e danos devidos pelo descumprimento do contrato ou pelo exercício do direito de 
arrependimento, se expressamente estipulado pelas partes (caráter indenizatório)”. 
Nancy Andrighi afirmou que a função indenizatória das arras existe não apenas quando há o arrependimento lícito do 
negócio, “mas principalmente quando ocorre a inexecução do contrato”. 
Taxa mínima 
Na hipótese de descumprimento contratual – explicou a ministra –, as arras funcionam como uma espécie de 
cláusula penal compensatória, mesmo sendo institutos distintos. Nesse sentido, “evidenciada a natureza indenizatória 
das arras na hipótese de inexecução do contrato, revela-se inadmissível a sua cumulação com a cláusula penal 
compensatória, sob pena de violação do princípio non bis in idem (proibição da dupla condenação a mesmo título)”. 
Caso arras e cláusula penal compensatória sejam previstas cumulativamente, “deve prevalecer a pena de perda das 
arras, as quais, por força do disposto no artigo 419 do Código Civil, valem como ‘taxa mínima’ de indenização pela 
inexecução do contrato”, concluiu Nancy Andrighi. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1617652 
 
 
PRORROGAÇÕES DE CONTRATO DE ALUGUEL NÃO AUTORIZAM DENÚNCIA VAZIA 
A soma dos períodos de aluguel urbano renovado sucessivamente não autoriza a rescisão contratual imotivada 
(denúncia vazia), nos termos do artigo 46 da Lei do Inquilinato, já que a legislação não permite a adição de tempo 
nessa situação. 
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Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de um 
inquilino para julgar improcedente a ação de despejo movida pelo proprietário, que pretendia retomar o imóvel com 
base em denúncia vazia após decorridos 30 meses de locação, sendo seis meses do contrato original mais dois 
aditivos de um ano cada. 
O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, afirmou que a Lei do Inquilinato é clara ao estabelecer que o prazo 
de 30 meses que permite ao proprietário fazer uso da denúncia vazia deve corresponder a um único contrato. 
“Fica evidente que o artigo 46 da Lei do Inquilinato somente admite a denúncia vazia se um único instrumento 
negocial estipular o prazo igual ou superior a 30 meses, sendo impertinente contar as sucessivas prorrogações”, 
disse. 
O magistrado lembrou que, nos casos em que opta por celebrar contrato por prazo inferior a 30 meses, o locador 
deve aguardar o prazo de cinco anos para denunciá-lo sem justificativa. 
Acessão vedada 
Em primeira e segunda instância, o pedido do proprietário para rescindir o contrato sem justificativa foi julgado 
procedente. Para o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG), a soma do período original do contrato com as duas 
prorrogações seria suficiente para atender à legislação vigente e permitir a denúncia vazia. 
Villas Bôas Cueva explicou que a posição do tribunal de origem foi assentada na acessão de tempo, mas a Lei do 
Inquilinato, quando admite a soma de prazos em contratos prorrogados, o faz de forma expressa. No caso do 
contrato residencial de aluguel urbano, entretanto, tal soma é vedada. 
“A lei é clara quanto à imprescindibilidade do requisito temporal em um único pacto, cujo objetivo é garantir a 
estabilidade contratual em favor do locatário”, concluiu o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1364668 
 
INDENIZAÇÃO PELO USO INDEVIDO DE MARCA EXCLUSIVA NÃO EXIGE PROVA DE PREJUÍZO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão que impede um centro odontológico de 
utilizar a mesma sigla de um instituto de oncologia que possui o registro da marca no Instituto Nacional da 
Propriedade Industrial (INPI). 
O centro odontológico, que também foi condenado a pagar indenização por danos morais e materiais, argumentou 
que o instituto de oncologia não comprovou os prejuízos supostamente sofridos pelo uso da mesma marca e 
sustentou que a sigla não gera confusão entre os clientes. 
A relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, no entanto, ressaltou que, quando se trata de direito de uso 
exclusivo de marca, a Terceira Turma tem entendido que o titular do direito não precisa necessariamente demonstrar 
os prejuízos sofridos para obter a reparação. “A Lei 9.279/96 não exige, para fins indenizatórios, comprovação dos 
prejuízos sofridos ou do dolo do agente”, explicou. 
Exclusividade 
O juízo de primeiro grau entendeu que não haveria violação de direito na utilização conjunta da sigla para 
identificação dos serviços, pois as empresas desempenham atividades distintas. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), por sua vez, considerou que as empresas atuam em áreas com 
similaridade, ambas no campo das ciências médicas. Para o TJSP, mesmo que o produto ou serviço não fosse 
semelhante e não houvesse a possibilidade de confusão entre o público consumidor, o instituto de oncologia tem a 
exclusividade do uso da marca por conta do registro no INPI. 
A ministra Nancy Andrighi destacou que o artigo 129 da Lei 9.279/96 assegura o direito de exclusividade em todo o 
território nacional, sendo vedado o uso da marca por terceiros sem autorização prévia de seu detentor. 
“Assim sendo, tendo as empresas semelhante objeto social, o uso da mesma marca pode provocar confusão nas 
mentes dos consumidores. A confusão provocada pode causar danos à reputação de ambas as partes e nos seus 
respectivos negócios”, concluiu a relatora. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1674375 
 
MANTIDA INDENIZAÇÃO CONTRA APRESENTADORES DA TV BANDEIRANTES POR MATÉRIA 
SENSACIONALISTA SOBRE DISCUSSÃO EM BLITZ 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu manter a condenação da TV Bandeirantes e dos 
apresentadores Luciano Faccioli e Patrícia Maldonado ao pagamento de indenização por danos morais a duas 
mulheres citadas em reportagem considerada sensacionalista. A decisão foi unânime. 
De acordo com o processo, em 2012, o veículo das vítimas foi parado em uma blitz da Polícia Militar de São Paulo e 
a motorista inicialmente se negou a realizar o teste do bafômetro, alegando que não havia ingerido álcool. A recusa 
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deu origem a uma discussão com os agentes policiais, que, segundo as autoras, foram agressivos. Em seguida, a 
motorista se submeteu à perícia sanguínea, que apontou resultado negativo para álcool. 
Na ação de indenização, as autoras alegam que a reportagem noticiou de forma inverídica o desentendimento 
ocorrido, sugerindo que ambas teriam utilizado seus cargos para intimidar os policiais e, ainda, que a motorista 
estava dirigindo embriagada, fatos que não se confirmaram. Além disso, foram proferidos comentários jocosos e 
ofensivos pelos apresentadores. 
Interesse público 
O juiz de primeiro grau acolheu parcialmente o pedido de indenização e condenou a emissora e os apresentadores 
ao pagamento de R$ 50 mil para cada autora. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP). 
Por meio de recurso especial, a TV Bandeirantes defendeu que a matéria jornalística foi de relevante interesse 
público e não ultrapassou os limites do direito de informar. Já os apresentadores alegaram que os comentários à 
reportagem não ofenderam a honra das autoras. 
Direitos de personalidade 
O relator dos recursos especiais, ministro Villas Bôas Cueva, destacou que a liberdade de imprensa não está restrita 
ao direito de informar, pois também abarca outras garantias como o direito à crítica e à opinião. Todavia, lembrou o 
relator, não podem ser toleradas as ocasiões em que, a pretexto de informar, os veículos de comunicação 
ultrapassam os limites do interesse público e atingem os direitos de personalidade. 
No caso, o ministro ressaltou que a Justiça paulista concluiu que a reportagem continha comentários que excederam 
a liberdade de informação e expuseram as autoras a situação humilhante. 
“Como acentuado na origem, a matéria televisiva conteve comentários ofensivos e desnecessários ao dever de 
informar, apresentando julgamento de conduta de cunho sensacionalista, desdenhando das roupas das recorridas e 
até do papel higiênico utilizado em seus locais de trabalho. Além disso, explorou abusivamente dado inverídico 
relativo à embriaguez da condutora do veículo, que não se constatou”, afirmou o ministro ao considerar proporcional 
o valor estabelecido pelo TJSP a título de ressarcimento por danos morais. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1652588 
 
PRIMEIRA SEÇÃO REAFIRMA QUE MENOR SOB GUARDA TEM DIREITO À PENSÃO POR MORTE 
A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou pedido de uniformização de jurisprudência 
apresentado contra decisão da Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais (TNU) que, com 
base na prevalência do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) sobre a lei geral previdenciária, entendeu ser 
devida a concessão de pensão a menor em decorrência da morte de seu guardião. Para o colegiado, o julgamento da 
TNU está de acordo com a jurisprudência mais recente do STJ.  
Para a TNU, a Lei 9.528/97, que alterou a Lei 8.213/91, não revogou expressamente o parágrafo 3º do artigo 33 do 
ECA. O texto do estatuto confere à criança ou ao adolescente em guarda a condição de dependente para todos os 
efeitos, inclusive previdenciários. 
Para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), autor do pedido de uniformização, a Lei 9.528/97 – vigente à 
época do óbito da guardiã – excluiu o menor sob guarda do rol de dependentes estabelecido pelo artigo 16 da Lei 
8.213/91. Com base em precedentes do STJ, o INSS defendia que o ECA seria norma anterior à lei previdenciária 
específica e, portanto, inaplicável aos benefícios mantidos pelo Regime Geral de Previdência Social. 
Proteção absoluta 
“Em situações como a presente, deve-se ter como premissa indissociável a circunstância de que, estando em causa 
direitos concernentes à criança e ao adolescente, o constituinte de 1988 incorporou os princípios da prioridade 
absoluta e da proteção integral (artigo 227 da CF)”, afirmou o relator do pedido, ministro Sérgio Kukina. Ele lembrou 
que o texto constitucional também assegurou aos menores direitos como à vida, à saúde, à alimentação e à 
dignidade. 
Com base nos princípios constitucionais, o relator lembrou que a Corte Especial do STJ, ao julgar o EREsp 
1.141.788, concluiu que deve ser assegurado ao menor sob guarda o direito ao benefício da pensão por morte 
mesmo se o falecimento tenha ocorrido após a modificação promovida pela Lei 9.528/97. O mesmo entendimento foi 
reafirmado pela Primeira Seção durante o julgamento do REsp 1.411.258. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): PUIL 67 
 
CONFIRMADA RESPONSABILIDADE DE HOSPITAL POR QUEIMADURA DURANTE CIRURGIA 
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Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a responsabilidade de um 
hospital em caso de queimadura sofrida por paciente durante cirurgia. A instituição hospitalar sustentava que o 
legitimado passivo da ação deveria ser o médico responsável pelo procedimento. 
O acidente ocorreu durante uma cirurgia de redução de estômago. A paciente sofreu grave queimadura no glúteo e 
teria recebido alta sem conhecimento da lesão. Posteriormente, foi informada de que a causa mais provável seria a 
placa de bisturi elétrico, que teria sido posta em local inadequado. 
O Tribunal de Justiça condenou o hospital a ressarcir as despesas devidamente comprovadas relacionadas ao 
tratamento da queimadura; e a pagar o valor de R$ 20 mil a título de compensação por dano moral. 
Nexo causal 
No STJ, o hospital alegou que o legitimado passivo deveria ser aquele que deu causa ao evento lesivo indenizável, 
ou seja, o médico responsável pela cirurgia. Para a instituição, não haveria nexo causal entre os serviços prestados 
pelo hospital e os danos sofridos pela paciente, limitando-se a responsabilidade da unidade hospitalar à prestação do 
serviço de hospedagem e disponibilização de estrutura para o devido tratamento da paciente. 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, reconheceu que o STJ possui entendimento de que os atos técnicos praticados 
pelos médicos, sem vínculo de emprego ou subordinação com o hospital, são imputados ao profissional 
pessoalmente, eximindo-se a entidade hospitalar de qualquer responsabilidade. No entanto, no caso apreciado, o 
tribunal de origem atribuiu a má-prestação do serviço aos profissionais integrantes da equipe multidisciplinar do 
hospital. 
“Alterar o decidido pela corte local, na hipótese dos autos, no que concerne à ocorrência de falha, defeito e má 
prestação dos serviços atribuíveis e afetos única e exclusivamente ao hospital, demandaria o reexame de fatos e 
provas dos autos, inviável a esta corte, em virtude da aplicação da Súmula 7”, disse a ministra. 
Exclusão inviável 
Nancy Andrighi também considerou que, ainda que não fosse reconhecida a responsabilidade objetiva do hospital, o 
dever de indenizar persistiria, uma vez que o entendimento do STJ em relação à responsabilidade da instituição no 
que tange à atuação técnico-profissional (erro médico) de seu preposto é subjetiva, dependendo da aferição da culpa 
pelos danos causados –culpa que foi reconhecida pela instância de origem. 
“Por qualquer ângulo que se analise a questão, e tomando-se por base a impossibilidade desta corte de reexaminar o 
conjunto fático-probatório dos autos, diante do óbice sumular número 7/STJ, tem-se por inviável excluir a 
responsabilidade atribuída ao hospital em questão”, concluiu a relatora. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1664908 
 
EMPRESA QUE INTERROMPEU ATIVIDADES DE OUTRA COM DENÚNCIA CALUNIOSA É CONDENADA EM 
LUCROS CESSANTES 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou o recurso e manteve a condenação de uma empresa 
do ramo de mineração que interrompeu as atividades de outra com base em denúncia caluniosa sobre exploração 
ilegal de minérios. 
A recorrente foi condenada pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) a indenizar a outra empresa por lucros 
cessantes relativamente ao período em que suas atividades ficaram paralisadas, enquanto o Departamento Nacional 
de Produção Mineral (DNPM) investigava a denúncia. 
A relatora do caso, ministra Isabel Gallotti, destacou que, ao contrário do que sustentou a empresa condenada, a 
indenização por lucros cessantes não foi arbitrada pelo TJES com base em simples presunção de lucro. 
De acordo com a ministra, a conclusão do TJES se apoiou em depoimentos e documentos reunidos no processo, os 
quais deram amparo à afirmação de que havia atividade econômica promovida pela empresa recorrida e que foi 
indevidamente interrompida por ato comissivo da recorrente. 
“O acórdão recorrido, ao condenar a ré ao pagamento do lucro cessante, o fez cotejando aspectos fáticos 
comprovados de que a autora desenvolvia atividade extrativista mineral ao tempo da indevida interrupção provocada 
pela ora recorrente, com proveito econômico. O juízo de probabilidade exercido pelas instâncias ordinárias não se 
deu com supedâneo em simples presunção”, resumiu Isabel Gallotti. 
Patrimônio diminuído 
Sobre a interpretação a ser dada ao artigo 402 do Código Civil, que trata dos lucros cessantes, a relatora afirmou que 
estes representam a diminuição potencial do patrimônio, o que não se confunde com lucro imaginário ou hipotético. 
“Projeta-se para o futuro, por meio de um juízo de razoabilidade, o cálculo daquilo que o credor deixou de obter, ou 
que não auferiu, devido ao descumprimento de uma obrigação, em exercício de um juízo de probabilidade do que 
seria habitualmente esperado como lucro de uma atividade econômica regularmente exercida”, explicou. 
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Segundo a ministra, a condenação em lucros cessantes se deu com base nas conclusões do TJES sobre o fato de 
que a empresa desenvolvia atividade extrativista mineral ao tempo da indevida interrupção provocada pela 
recorrente, e rever esses pressupostos fáticos exigiria reexame de provas, o que é vedado em recurso especial pela 
Súmula 7 do STJ. 
Cessão de direitos 
No caso analisado, a empresa recorrente arrendou os direitos de mineração de uma terceira empresa que já tinha um 
contrato firmado com a recorrida neste recurso especial. O contrato de arrendamento, segundo conclusão do TJES, 
previa que a empresa arrendatária respeitasse os contratos existentes. 
Ainda segundo o TJES, o contrato não foi cumprido, já que houve denúncia caluniosa por parte da arrendatária e 
recalcitrância em anuir com o contrato já existente da recorrida junto à autarquia federal responsável – o DNPM. 
A ministra Gallotti justificou que este ponto também não pode ser revisto por meio de recurso especial, por incidência 
da Súmula 5 do STJ. Dessa forma, o acórdão que considerou a denúncia caluniosa e condenou a recorrente a pagar 
indenização por lucros cessantes foi mantido integralmente. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1479063 
 
FALTA DE ANUÊNCIA NÃO DESOBRIGA FIADOR NA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE ALUGUEL 
“Fiadores de contrato de locação devem ser solidariamente responsáveis pelos débitos locativos, ainda que não 
tenham anuído com o aditivo contratual que previa a prorrogação do contrato.” 
O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial 
interposto por um fiador que buscava o reconhecimento da extinção da fiança por não ter assinado aditivo contratual 
que aumentou o valor do aluguel e prorrogou o prazo de locação. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), apesar de reconhecer que o fiador não assinou o aditivo, entendeu que a 
garantia prestada persistiria até o encerramento da locação, com a ressalva apenas de não haver responsabilidade 
quanto ao novo valor convencionado entre locador e locatário. 
No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, votou no mesmo sentido. Ela citou o artigo 39 da Lei 8.245/91, que 
estabelece que, “salvo disposição contratual em contrário, qualquer das garantias da locação se estende até a efetiva 
devolução do imóvel”. 
Limites da responsabilidade 
A ministra relatora destacou que a lei permite ao fiador exonerar-se da obrigação mediante a notificação resilitória, 
reconhecendo que a atitude de não mais responder pelos débitos locatícios deve partir do próprio fiador, nos termos 
do artigo 835 do Código Civil de 2002. 
“Na hipótese sob julgamento, em não havendo cláusula contratual em sentido contrário ao disposto no artigo 39 da 
Lei de Inquilinato – isto é, que alije os fiadores da responsabilidade até a entrega das chaves – e, tampouco, a 
exoneração da fiança por parte dos garantes, deve prevalecer o disposto na lei especial quanto à subsistência da 
garantia prestada”, concluiu a relatora. 
Em relação ao aditivo contratual, Nancy Andrighi também manteve o entendimento do TJSP de que a 
responsabilidade dos fiadores permanece limitada ao valor de aluguel previsto no contrato original e de acordo com 
índice de correção por ele previsto. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1607422 
 
DIREITO EMPRESARIAL 
INDENIZAÇÃO A ACIONISTA RETIRANTE FEITA POR VALOR JUSTO DE MERCADO NÃO VIOLA LEI DAS S.A. 
A utilização do valor justo de mercado como parâmetro para indenizar as ações de acionista retirante em caso de 
incorporação de companhias não fere a Lei das Sociedades Anônimas, e é possível nos casos em que o valor do 
patrimônio líquido contábil da empresa incorporada não reflita fielmente o valor daquelas ações. 
Com base nesse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso de empresa 
incorporadora que utilizou como parâmetro de indenização o valor de patrimônio líquido contábil da incorporada. 
A empresa foi condenada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a pagar a diferença entre o valor das 
ações com base no patrimônio líquido contábil e o valor justo de mercado. 
Critérios diferentes 
De acordo com a empresa recorrente, a Lei das S.A. disciplina critérios diferentes para a troca de ações para quem 
continua na sociedade e para o ressarcimento aos retirantes, sendo natural que o valor de troca seja mais vantajoso. 
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Segundo o ministro relator do recurso, Villas Bôas Cueva, a decisão do TJRJ foi correta ao permitir a utilização do 
valor justo de mercado, já que nem sempre o valor do patrimônio líquido contábil reflete a realidade da empresa que 
está sendo incorporada. 
O ministro destacou que, para os casos de exercício do direito de retirada em decorrência de incorporação de 
companhia controlada pela controladora, o legislador previu proteção adicional ao acionista minoritário tendo em vista 
a inexistência de duas maiorias acionárias distintas a deliberar separadamente acerca da operação. 
Prejuízo 
A empresa incorporadora pagou aos acionistas minoritários retirantes R$ 11,89 por ação da empresa incorporada, de 
acordo com o critério do patrimônio líquido contábil. Para os acionistas que permaneceram na sociedade, no caso de 
troca de ações, a incorporadora utilizou o valor justo de mercado, correspondente a R$ 39,56 por ação. Tal diferença, 
segundo o ministro Villas Bôas Cueva, representou prejuízo ao grupo que deixou a sociedade. 
“No caso dos autos, contudo, é incontroverso que a relação de substituição prevista no protocolo de incorporação foi 
mais vantajosa, de modo que não foi permitido aos acionistas minoritários o exercício da opção de que trata o 
referido dispositivo legal. Logo, o pagamento do reembolso deve ser analisado sob a ótica da regra geral insculpida 
no artigo 45”. 
Piso mínimo 
A previsão legal de utilização do valor do patrimônio líquido contábil como base para o ressarcimento, segundo o 
relator, representa um piso, “um mínimo a ser observado”. Villas Bôas Cueva destacou que há diversas situações em 
que o critério mínimo se mostra inadequado para fins de aferição do valor das ações, e nesses casos deve-se eleger 
um critério distinto, mais vantajoso aos acionistas retirantes. 
“Em todos esses casos, o cálculo da ação, para fins de reembolso do acionista dissidente retirante com base no 
patrimônio líquido contábil, poderá ser muito inferior ao real valor das ações e não servir sequer para reaver o capital 
investido”, afirmou o ministro. 
A Terceira Turma ressaltou que o tribunal de origem analisou atentamente a incorporação e concluiu que o valor 
calculado com base no patrimônio líquido contábil não refletia o valor real das ações em poder dos acionistas 
minoritários, portanto foi correta a utilização do valor justo de mercado. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1572648 
 
CORRETORA EM LIQUIDAÇÃO NÃO CONSEGUE TRANSFORMAR TÍTULO PATRIMONIAL DA BVRJ EM 
AÇÕES DA BOVESPA 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença que considerou improcedente o 
pedido da Tamoyo Investimentos S.A. Corretora de Títulos e Valores Mobiliários, em liquidação, para receber ações 
ordinárias da Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros de São Paulo (BM&FBovespa) em quantidade correspondente 
à que teria direito na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro (BVRJ). 
De acordo com os autos, a Tamoyo adquiriu título patrimonial da BVRJ como condição para atuar no mercado 
financeiro. Com a quebra da BVRJ e posterior reestruturação do mercado de capitais brasileiro, a corretora alegou 
que o título da BVRJ deveria ter sido permutado por títulos da BM&FBovespa. 
Os autos também relatam que, em 27 de janeiro de 2000, a BM&FBovespa, a BVRJ e instituições financeiras 
assinaram o Protocolo de Intenções de Integração do Mercado Nacional de Valores Mobiliários e Títulos Públicos, no 
qual ficou estabelecido que cada título da BVRJ seria desdobrado em cinco títulos da BM&FBovespa. 
Assembleia geral 
A BVRJ ficou responsável pela realização de uma assembleia geral extraordinária com o objetivo de aprovar as 
medidas previstas no protocolo de intenções, o que teria ocorrido em 1º de março de 2000. 
Na ocasião, ficou definido que a corretora deveria atender a três requisitos para que ocorresse a permuta de títulos: 
estar em dia com suas obrigações perante a BVRJ; não litigar contra a BVRJ e estar habilitada a operar em bolsa de 
valores. 
No entanto, os autos apontam que a Tamoyo não cumpriu nenhum desses requisitos. Além disso, a BM&FBovespa 
argumentou que a corretora estava em processo de liquidação. Em sua defesa, a Tamoyo alegou que as decisões da 
assembleia violariam o artigo 109, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades por Ações, pois não poderiam afastar os 
direitos assegurados aos acionistas.   
Anulação 
Em seu voto, o relator do caso, ministro Moura Ribeiro, afirmou que “a Tamoyo jamais pleiteou a anulação da 
assembleia geral ocorrida no ano de 2000, em que se fixaram as condições para a permuta dos títulos da BVRJ. A 
anulação da assembleia geral constituiria pressuposto necessário do direito postulado pela Tamoyo. Não obstante, 
ela não promoveu demanda judicial nesse sentido”. 
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Segundo o relator, mesmo que o pedido de anulação da assembleia geral fosse considerado implícito nesse caso, 
seria necessário reconhecer sua decadência. “Na vigência do Código Civil de 1916 não havia regra específica acerca 
do prazo de anulação de assembleias, o que hoje é previsto no artigo 48, parágrafo único, do Código Civil de 2002, 
em três anos. Deve-se ter, então, como marco inicial, a vigência do Código Civil de 2002, ou seja, 12/01/2003. A 
demanda, não obstante, apenas foi proposta aos 09/01/2012, extemporaneamente, portanto”. 
Pretensão econômica 
O ministro Moura Ribeiro disse ainda que a ação poderia ser considerada prescrita em razão do prazo geral das 
ações. “A Tamoyo busca não a sua reintegração ao mercado bursátil, mas sim a aferição dos lucros que teria tido 
caso o seu título patrimonial da BVRJ tivesse sido permutado por títulos patrimoniais da Bovespa e, posteriormente, 
convertido em ações desta. A pretensão detém, pois, natureza indenizatória. Há evidente cunho patrimonial”, 
acrescentou. 
De acordo com o ministro, a pretensão da Tamoyo não poderia ter êxito pois ela não pediu a anulação da assembleia 
e porque já teria ocorrido a prescrição, conforme prevê o artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do CC/2002, que 
estabelece o prazo de três anos para o exercício da pretensão da reparação de danos. 
Ao defender o restabelecimento da sentença que negou o direito a receber as ações da BM&FBovespa, o ministro 
Moura Ribeiro também argumentou que “a Tamoyo, 12 anos após a assembleia geral e apenas após a Bovespa 
assumir a dimensão financeira que hoje detém, dirigiu-se ao Judiciário veiculando pretensão evidentemente 
econômica mediante a burla de toda a ideia do sistema associativo, na medida em que não pleiteou a anulação das 
deliberações que lhe teriam tolhido o direito à permuta”, concluiu. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1546424 
 
PENAL/PROCESO PENAL 
RÉU ACUSADO DE TRÁFICO É ABSOLVIDO APÓS COMPROVAÇÃO DE FLAGRANTE PREPARADO PELA 
POLÍCIA 
Com base na Súmula 145 do Supremo Tribunal Federal (STF), a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
absolveu, por atipicidade de conduta, um homem preso sob acusação de tráfico de drogas em flagrante preparado 
pela polícia. De forma unânime, o colegiado concluiu que a indução para o cometimento do crime impossibilitou sua 
consumação, tornando-o impossível. 
No caso em análise, o flagrante foi preparado por agentes da Polícia Civil de São Paulo. Segundo os autos, a polícia, 
a fim de averiguar a veracidade da informação de que o acusado traficava cloreto de etila – droga também conhecida 
como lança-perfume –, telefonou e lhe encomendou dez caixas da substância. No local combinado para a entrega da 
droga, a polícia prendeu o homem em flagrante por tráfico de drogas. 
“Nesse contexto, impende esclarecer que, apesar de flagrado pelos policiais trazendo consigo, para fim de tráfico, 
vidros de cloreto de etila, tal fato apenas foi possível em decorrência da ação dos policiais que, previamente, 
acertaram com o recorrente a compra de droga”, explicou o relator do recurso, ministro Nefi Cordeiro. 
Ao condenar o acusado, o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) afastou a alegação da defesa de que houve 
flagrante preparado. Segundo o TJSP, o tráfico de entorpecentes é crime hediondo e permanente, não havendo 
possibilidade de incidência de flagrante preparado. O TJSP rejeitou todos os recursos apresentados pela defesa, que 
recorreu ao STJ. 
Precedentes 
Nefi Cordeiro citou julgados do STJ que estabelecem precedentes em casos de flagrante preparado. Para o ministro, 
no caso julgado, foi determinante o fato de a polícia encomendar a droga ao acusado para poder prendê-lo em 
flagrante. 
“Em casos tais, entende-se preparado o flagrante, pois a atividade policial provocou o cometimento do crime, que 
decorreu da prévia ligação telefônica realizada pelos policiais para o ora recorrente, oportunidade em que ajustaram 
os termos de aquisição do entorpecente”, afirmou o relator ao absolver o réu por atipicidade da conduta. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): AREsp 262294 
 
CAUSA DE AUMENTO PREVISTA PARA DESCAMINHO E CONTRABANDO INDEPENDE DE VOO SER 
REGULAR OU CLANDESTINO 
A causa de aumento de pena para os crimes de descaminho e contrabando, prevista no parágrafo 3º do artigo 334 e 
no parágrafo 3º do artigo 334-A do Código Penal, independe de o voo ser regular ou clandestino. Segundo a regra, 
caso o crime seja cometido em transporte aéreo, marítimo ou fluvial, a pena é dobrada. 
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A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu de habeas corpus que pretendia excluir a causa 
de aumento de pena no caso de uma mulher presa no aeroporto de Guarulhos quando voltava de Nova York com 
joias não declaradas em sua bagagem, sem pagar imposto. As joias foram avaliadas pela Receita Federal em 53 mil 
dólares. 
A defesa impetrou o habeas corpus sustentando que a causa de aumento de pena deveria ser afastada pois só se 
aplicaria quando o crime é cometido em voos clandestinos. Segundo o relator do caso, ministro Ribeiro Dantas, a 
legislação vigente não estabelece diferença entre transporte clandestino ou regular, para fins de aplicação da norma 
que resulta na pena em dobro. 
“O Código Penal prevê a aplicação da pena em dobro se o crime de contrabando ou descaminho é praticado em 
transporte aéreo. Ainda, nos termos da jurisprudência desta corte, se a lei não faz restrições quanto à espécie de voo 
que enseja a aplicação da majorante, não cabe ao intérprete restringir a aplicação do dispositivo legal, sendo 
irrelevante que o transporte seja clandestino ou regular”, disse Ribeiro Dantas. 
Dessa forma, segundo o ministro, é inviável acatar a argumentação da defesa de que a majorante deveria ser 
excluída pelo fato de o crime ter sido praticado em voo regular. Ele citou precedentes de ambas as turmas de direito 
penal do STJ em que a causa de aumento foi aplicada tanto a casos de voos clandestinos quanto de transporte 
aéreo regular. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 390899 
 
NEGADO PEDIDO DE LIBERDADE PARA DEPUTADOS JORGE PICCIANI E PAULO MELO 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Felix Fischer indeferiu liminares que pediram a liberdade dos 
deputados Jorge Picciani e Paulo Melo, presos novamente no dia 21 de novembro no Rio de Janeiro, após o Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (TRF2) anular a decisão da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro (Alerj) que havia 
libertado os parlamentares. 
A decisão do TRF2 manteve o decreto de prisão contra os deputados, expedida no âmbito da Operação Cadeia 
Velha, um desdobramento da Operação Lava Jato no Rio de Janeiro. 
Para o ministro Felix Fischer, relator nos dois casos, não há flagrante ilegalidade para justificar a concessão de 
liminares para revogar as prisões. No caso do presidente da Alerj, Jorge Picciani, o ministro destacou que, ao 
contrário do que alegou a defesa, a decisão do TRF2 que permitiu a nova prisão está devidamente fundamentada. 
Fischer afirmou que o TRF2 detalhou ações coordenadas pela Alerj no sentido de criar desarmonia entre os poderes, 
causando obstáculos ao efetivo exercício da jurisdição. 
“Posicionamentos que demonstram, ao menos nesse momento procedimental, e de modo concreto, a probabilidade 
de que novas atitudes dessa natureza possam se protrair, com a criação de diversos óbices ao cumprimento das 
decisões judiciais, chegando a ser cogitado, pela Corte de origem, até mesmo a requisição de forças e a intervenção 
federal, à luz do que aduz o artigo 34 da Carta Maior e artigo 19 da Lei 8038/90”, fundamentou o ministro. 
No caso de Paulo Melo, o ministro apontou trechos da decisão do TRF2 que descrevem o repasse de propinas de 
empresários cariocas para o parlamentar, reforçando, na visão do tribunal regional, a necessidade da prisão 
preventiva. A análise da justificativa usada pelo TRF2, em primeiro momento, não demonstra qualquer ilegalidade, 
segundo Felix Fischer. 
Outro pedido 
O relator rejeitou, também, um segundo pedido de liminar em habeas corpus pleiteando a liberdade do deputado 
Paulo Melo. Neste caso, o ministro Felix Fischer sublinhou que o pedido de habeas corpus sequer apresenta cópia 
do decreto de prisão, inviabilizando a análise da tese de ilegalidade sustentada pela defesa. 
O ministro solicitou informações detalhadas sobre os processos e abriu vista dos autos ao Ministério Público Federal 
(MPF). Após a opinião do MPF, o mérito dos pedidos será analisado pela Quinta Turma do STJ. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): HC 426710 HC 426871 HC 426480 
 
RECEBIDA DENÚNCIA CONTRA DESEMBARGADOR DO PARANÁ POR SUPOSTA AGRESSÃO A DONA DE 
CASA 
A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu denúncia contra o desembargador Luís Cesar de 
Paula Espíndola, do Tribunal de Justiça do Paraná, investigado por suposta agressão contra uma dona de casa em 
2016, em Curitiba. De forma unânime, o colegiado entendeu que a denúncia cumpriu os requisitos de admissibilidade 
previstos pelo artigo 41 do Código de Processo Penal. 
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De acordo com a denúncia do Ministério Público, o desembargador teria tentado despejar restos de poda de árvore 
em terreno próximo à casa da mulher e, no meio de uma discussão, ele a teria agredido. Segundo o processo, foram 
feitos exames de lesão corporal no mesmo dia da discussão. 
O relator da ação penal, ministro Benedito Gonçalves, destacou que, para o recebimento da denúncia, basta a 
existência de conjunto probatório mínimo capaz de indicar a viabilidade de haver possibilidade de condenação do 
denunciado. 
No caso analisado, o ministro observou que foi realizado laudo corporal e, além disso, há relatos de testemunhas 
juntados aos autos. 
“Diante desses elementos, tenho que neste momento não é possível afirmar que a presente ação penal não tenha 
qualquer viabilidade condenatória, pois não se encontram justificativas razoáveis no presente momento para que se 
conclua que não tenha havido a lesão corporal descrita na denúncia ou para que se conclua que o denunciado 
definitivamente não era seu autor”, concluiu o relator ao votar pelo recebimento da peça acusatória. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): APn 878 
 
 
PROCESSO CIVIL 
LITISCONSORTES COM DIFERENTES ADVOGADOS TÊM PRAZO EM DOBRO PARA PAGAMENTO 
VOLUNTÁRIO 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou tempestivo o pagamento voluntário de débito 
realizado dentro de 30 dias úteis após a intimação, e em valor menor do que o fixado em sentença, por empresa que 
atuava em litisconsórcio no qual cada parte era representada por advogado próprio. O colegiado determinou ainda 
que incida multa de 10% apenas sobre o valor remanescente a ser pago. 
A empresa efetuou depósito judicial após o prazo de 15 dias úteis estabelecido no artigo 523 do Código de Processo 
Civil de 2015 (CPC/2015) e alegou que deveria ser aplicado o prazo em dobro previsto no artigo 229 para as 
manifestações da defesa sempre que os litisconsortes tiverem diferentes procuradores. 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) entendeu que o pagamento voluntário de sentença é ato praticado 
essencialmente pelos litisconsortes devedores e, “por não configurar ato postulatório a exigir a presença de seus 
patronos, não propicia a dobra de prazo prevista no artigo 229, caput, do CPC/2015”. 
De acordo com o ministro Luis Felipe Salomão, relator do recurso no STJ, a impossibilidade de acesso simultâneo 
aos autos físicos promoveu a existência de prazo diferenciado para litisconsortes com procuradores distintos. 
Todas as manifestações 
Conforme o artigo 229, os litisconsortes que tiverem diferentes procuradores terão prazo em dobro para todas as 
suas manifestações, em qualquer juízo ou tribunal, independentemente de requerimento. 
O artigo 523 estabelece que o devedor é intimado a cumprir a sentença pelo Diário da Justiça na pessoa de seu 
advogado constituído nos autos, e na fase de cumprimento de sentença a efetuar pagamento no prazo de 15 dias. 
Caso não efetue, passa a incidir multa de 10% sobre o montante da condenação. 
“Uma vez constatada a hipótese de incidência da norma disposta no artigo 229 do novo CPC (litisconsortes com 
procuradores diferentes), penso que o prazo comum para pagamento espontâneo deverá ser computado em dobro, 
ou seja, 30 dias úteis”, afirmou Salomão. 
Para o ministro, é “incontroverso que as sociedades empresárias executadas são representadas por patronos de 
escritórios de advocacia diversos, razão pela qual deveria ter sido computado em dobro o prazo para cumprimento 
voluntário da obrigação pecuniária certificada na sentença transitada em julgado”. 
“Configurado o pagamento tempestivo, porém parcial, da dívida executada, revela-se aplicável à espécie o parágrafo 
2º do artigo 523 do CPC/2015, devendo incidir a multa de 10% e os honorários advocatícios (no mesmo percentual) 
tão somente sobre o valor a ser pago por qualquer dos litisconsortes”, concluiu o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1693784 
 
 
PRIMEIRA SEÇÃO JULGARÁ INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO SOBRE PAGAMENTO DE INSALUBRIDADE 
ANTES DA PERÍCIA 
 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Og Fernandes admitiu pedido de uniformização de interpretação de 
lei relativo à possibilidade de retroação do pagamento de adicional de insalubridade antes da data da formalização do 
laudo pericial. 
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O pedido foi apresentado pela Universidade Federal do Pampa, após a Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais (TNU) haver concluído pela possibilidade de pagamento do adicional no período que 
antecede a perícia e a formalização do laudo comprobatório. 
De acordo com a universidade, a decisão é contrária à jurisprudência do STJ de que não cabe o pagamento de 
adicional de insalubridade retroativo ao período que antecedeu a perícia e a devida formalização do laudo 
comprobatório das condições de trabalho. 
Em análise preliminar, o ministro Og Fernandes reconheceu a existência de divergência jurisprudencial sobre o tema. 
Antes do julgamento do caso pela Primeira Seção, o magistrado abriu a oportunidade de manifestação dos 
interessados no prazo de 30 dias e determinou a abertura de vista ao Ministério Público Federal. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): PUIL 434 
 
PROCESSO CIVIL 
CLÁUSULA DE COPARTICIPAÇÃO EM PLANO DE SAÚDE TAMBÉM É VÁLIDA QUANDO NÃO ESPECIFICA 
VALOR FIXO 
A cláusula de coparticipação em plano de saúde é válida tanto nos casos em que estipula um valor fixo quanto nos 
contratos que estabelecem um percentual sobre o custo do procedimento. 
Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento ao recurso de uma 
operadora de plano de saúde do Rio Grande do Sul para considerar legítima a cláusula contratual que estabeleceu a 
coparticipação de 20% para tratamento de quimioterapia. 
A ministra relatora do caso no STJ, Nancy Andrighi, lembrou que a Lei dos Planos de Saúde (LPS) é taxativa quanto 
à possibilidade de coparticipação, que pode ter um valor fixo ou ser um percentual sobre o custo do tratamento. 
A coparticipação, segundo a relatora, é uma forma de possibilitar planos de saúde mais baratos para o consumidor, 
que tem consciência dos possíveis encargos quando escolhe essa modalidade. 
“É bem verdade que quem escolhe a opção com coparticipação gasta menos na mensalidade quando comparado a 
um plano tradicional, e deve ter ciência de que arcará, conforme o contrato de seguro de saúde escolhido, com parte 
do pagamento em caso de utilização da cobertura”, destacou a relatora. 
CDC não prevalece 
A ministra disse que o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) julgou o caso com base no inciso IV do artigo 
51 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) e considerou abusiva a cláusula de coparticipação, entre outras 
razões, porque ela não estabelece um valor fixo a ser pago. De acordo com o TJRS, a cláusula seria prejudicial ao 
consumidor. 
Nancy Andrighi afirmou que a jurisprudência do STJ considera que o CDC não afasta a aplicação da regra disposta 
na LPS. 
Segundo a ministra, não é abusiva a cláusula contratual da coparticipação, mesmo quando não seja especificado 
valor fixo a ser pago pelo cliente. A magistrada lembrou que em julho de 2017 o STJ já decidiu que o percentual de 
20% não é considerado abusivo. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1666815 
 
 
DIREITO MARÍTIMO 
TRATADOS INTERNACIONAIS ASSINADOS PELO BRASIL GARANTEM VALIDADE DE HIPOTECA DE NAVIO-
PLATAFORMA DE BANDEIRA DA LIBÉRIA 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ) reconheceu a eficácia da hipoteca de um navio-plataforma registrado na Libéria. 
A embarcação, pertencente a uma empresa holandesa, corria o risco de ser vendida por meio de hasta pública para 
quitar dívida de mais de 27 milhões de dólares junto a um banco. No entanto, a Quarta Turma do STJ reconheceu a 
validade da hipoteca, conforme os acordos internacionais assinados pelo Brasil, e concluiu que a hasta pública não 
poderia ser realizada. 
O banco ingressou com execução de título extrajudicial para recuperar os valores devidos pela empresa holandesa, 
que fazia parte do grupo OSX, por meio da hasta pública do navio-plataforma. Diante disso, uma companhia 
norueguesa, que detém a hipoteca do navio, alegou que sua preferência hipotecária estaria sendo tolhida caso o 
procedimento fosse realizado. 
O navio, que deve permanecer na costa brasileira por duas décadas, possui bandeira liberiana e foi fabricado em 
Cingapura. Os autos demonstram que não houve registro da hipoteca no Tribunal Marítimo Brasileiro, conforme 
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exigido pelo artigo 12 da Lei 7.652/1988, e que a Libéria não assinou tratados e convenções internacionais 
relacionados ao tema, aos quais o Brasil tenha aderido. 
Hipoteca marítima         
A empresa norueguesa alegou que o Código Bustamante, do qual o Brasil é signatário, estabeleceu em seu artigo 
278 que a “hipoteca marítima e os privilégios e garantias de caráter real, constituídos de acordo com a lei do 
pavilhão, têm efeitos extraterritoriais, até nos países cuja legislação não conheça ou não regule essa hipoteca ou 
seus privilégios”. 
Outro argumento para pedir a validação da hipoteca é que o Brasil aderiu à Convenção de Bruxelas, por meio do 
Decreto 351/1935, reconhecendo “a validade e a eficácia de hipotecas marítimas outorgadas sobre embarcações 
estrangeiras”. 
Além disso, a empresa citou a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, que, no artigo 94, estabelece 
que “compete ao Estado da bandeira da embarcação exercer sobre ela o controle em todas as questões de ordem 
administrativa e técnica, incluindo-se no que concerne ao registro de propriedade e gravames afins”. 
Adesão aos tratados 
O relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, explicou em seu voto que o direito brasileiro e as legislações 
estrangeiras admitem, por tradição, os casos de hipoteca envolvendo embarcações de grande porte em razão do 
vulto dos financiamentos necessários para sua construção e manutenção. 
De acordo com o relator, a hipoteca, nesse caso, é válida por causa dos tratados internacionais que têm adesão do 
Brasil, mesmo que não apresentem a assinatura de outros países. 
“Não bastasse a clareza do artigo 278 do Código Bustamante, o artigo 1º da Convenção de Bruxelas, na mesma 
linha, também estabelece que as hipotecas sobre navios regularmente estabelecidas segundo as leis do Estado 
contratante a cuja jurisdição o navio pertencer, e inscritas em um registro público, tanto pertencente à jurisdição do 
porto de registro, como de um ofício central, serão consideradas válidas e acatadas em todos os outros países 
contratantes”, concluiu o relator. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1705222 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA NÃO ANULA CONTRATO DE CESSÃO DE CRÉDITOS 
FIRMADO SEM MOTIVO EXPRESSO 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu sentença que havia julgado improcedente 
pedido de anulação de contrato de cessão de crédito tributário em que a empresa cessionária alegou não ter 
conseguido realizar – como pretendia com o contrato – a compensação tributária na Receita Federal. Por 
unanimidade, o colegiado entendeu que a cessão tributária não foi apontada como motivo expresso para a 
formalização do contrato, o que impossibilita o reconhecimento de nulidade. 
Na ação originária, a empresa autora narrou que firmou com duas sociedades empresárias contratos de cessão de 
créditos tributários previdenciários e relativos ao Fundo de Investimento Social (Finsocial). A autora pagou cerca de 
R$ 2 milhões pela cessão dos créditos. 
Segundo a autora, os créditos seriam utilizados para pagamento de tributos, mas a compensação foi rejeitada pela 
Receita Federal, que concluiu que isso só seria possível no caso de débitos próprios. Como não foi possível a 
compensação administrativa, a autora buscava a anulação do negócio. 
Função econômica 
O pedido foi julgado improcedente pelo juiz de primeiro grau, que considerou que a negociação dos créditos para 
compensação dos débitos tributários não foi objeto de vinculação das partes por meio do contrato, o que inviabilizaria 
a invalidação do pacto. 
O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro reformou a decisão e declarou a nulidade dos contratos por entender que, 
diante da impossibilidade de a empresa autora fazer a compensação administrativa, a função econômica do contrato 
não foi adequadamente consumada. 
Restituição ou notificação 
Em análise dos recursos especiais das empresas rés, o ministro Villas Bôas Cueva, relator, destacou que o tribunal 
fluminense, ao julgar a apelação, entendeu que as sociedades empresárias ainda constavam como credoras junto à 
Receita, o que poderia ocasionar o recebimento do crédito duas vezes (tanto do cessionário quanto do devedor). 
Todavia, o ministro lembrou que a empresa autora da ação entrou com pedido de compensação dos créditos perante 
a União e, assim, a devedora tomou ciência de que os créditos foram cedidos. Dessa forma, segundo o relator, não 
haveria razão para concluir que as empresas rés permaneceram na condição de credoras.   
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“Apesar de ter sido vedada a compensação, a recorrida poderia ter requerido a restituição dos valores, ou, no 
mínimo, notificado os recorrentes para que pudessem receber o crédito”, disse o relator. 
Motivo expresso 
Em relação à motivação do negócio jurídico, Villas Bôas Cueva lembrou que o artigo 140 do Código Civil estabelece 
que o falso motivo só vicia a declaração de vontade quando expresso como razão determinante do negócio.  
“No entanto, de acordo com a dicção do artigo 140 do Código Civil, a identificação de ‘potenciais motivos’ ou de 
suposta intenção não são suficientes para anular o contrato, pois somente a declaração expressa do motivo no 
instrumento consegue imprimir-lhe a qualidade de determinante, ensejando a anulação do negócio jurídico caso não 
se confirme”, concluiu o ministro ao restabelecer a sentença. 
 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): REsp 1645719 
 


